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    INTRODUÇÃO




    O direito ao desenvolvimento sustentável é um dos meios para que os direitos fundamentais sejam assegurados e respeitados. Dentro do contexto dos direitos fundamentais e, por conseguinte, da dignidade da pessoa humana, é que se vislumbra a perspectiva de que somente a partir da participação dos povos, embutidos em suas culturas, agindo de maneira responsável, proativa na construção e modificação da sociedade, é que se pode falar em desenvolvimento numa visão plena e sustentável, garantindo-se a partir de tal premissa, a concretização do Estado de Direito Ambiental.




    O tema desenvolvimento, anteriormente, já esteve relacionado meramente à seara econômica e lucrativa, ensejando crescimento econômico dos Estados e das empresas privadas. Todavia, no Brasil, especificamente, a partir da Constituição Federal de 1988, o desenvolvimento econômico e social ganhou um componente fundamental da necessidade de um equilíbrio ambiental, ao introduzir um capítulo específico – Capítulo IV - para tratar sobre Meio Ambiente de forma ampla.




    Com o advento e consolidação da globalização e da Internet, as tecnologias de informação e comunicação se tornaram cada vez mais acessíveis e mais modernas, presentes em grande parte da sociedade e, portanto, introdutores de um novo “meio ambiente”. Equipamentos e sistemas que antes eram idealizados apenas em filmes de ficção científica, hoje estão materializados no cotidiano das pessoas. O mundo está na era da Sociedade Informacional1 e no meio ambiente informatizado.




    Não obstante as inúmeras vantagens, essa evolução traz consigo problemas, principalmente no que tange a circulação das informações no meio digital. A utilização da Internet para disseminar boatos é um problema real e atual e que tem causado danos, às vezes, irreversíveis para as sociedades democráticas, inclusive para o Estado de Direito Ambiental. Então, quais os efeitos do fenômeno das fake news sobre a sociedade na seara ambiental? E mais, o que o Estado tem feito para dirimir esse problema?




    Considerando que as fake news ou notícias falsas, são frutos de uma imprensa sensacionalista, considerada “imprensa marrom” cuja característica principal é a de que, intencionalmente, divulga desinformação ou boatos por meio de jornal impresso, televisão, rádio, ou ainda, através das mídias sociais. Esse tipo de notícia é criada e publicada a fim de obter alguma vantagem, seja política, econômica, social ou cultural. Invariavelmente são notícias sensacionalistas, exageradas ou claramente falsas para chamar a atenção. Diferente da sátira ou paródia, ela tem a intenção de enganar o público e utiliza-se de manchetes atraentes para aumentar o número de leitores, compartilhamento e taxas de clique na Internet. Nesse trabalho, o termo fake news e boatos propagados por meios digitais serão considerados como sinônimos de desinformação.




    O princípio da informação, aí incluída a informação ambiental, baseia-se na premissa de que o acesso universal a informações (primárias, íntegras, relevantes, etc.) são fundamentais para o fortalecimento da Democracia e, portanto, do Estado de Direito Ambiental. Se existe disseminação de informações, mas são falsas, caem por terra todos os benefícios da transparência, desqualificando o debate público, fortalecimento da democracia, combate à corrupção e atuação da sociedade em prol do meio ambiente ecologicamente equilibrado.




    Assim, para desenvolver o conteúdo proposto nesse trabalho, utilizou-se a metodologia qualitativa, com levantamento bibliográfico, reportagens da mídia digital, revistas impressas e pesquisa jurisprudencial, bem como o método escolhido foi o científico histórico, dando o alicerce necessário para a feitura dessa dissertação.




    A partir deste contexto, o presente trabalho parte da premissa de que é preciso consolidar o conceito das fake news e contextualizá-las na seara ambiental, bem como, seus efeitos e consequências para o Estado de Direito Ambiental, além de contextualizar o conceito do próprio direito a esse Estado, especialmente consagrado pela Constituição Federal de 1988.




    Em que pese a utilização de novas tecnologias revolucionarem e dinamizarem a sociedade atual, surgem as mídias sociais para deixar o que é dinâmico, ainda mais veloz, trazendo um grande desafio para a sociedade: as fake news como fenômeno de desinformação. Todavia, esse novo ambiente tecnológico tem seu lado positivo e seu lado negativo, de modo que a mesma tecnologia que propicia diminuir distâncias, favorecendo a comunicação entre as pessoas, também contribui para agravar um dos maiores problemas da atualidade: a credibilidade e confiabilidade das informações e conteúdos no meio digital, cuja expressão mais notável, na atualidade, reside nas fake news, cujo efeito é um dos termos mais comentados nos últimos anos.




    Para discorrer sobre todos estes aspectos mencionados anteriormente, a presente dissertação foi dividida em quatro capítulos, além da introdução, conclusão e referências.




    No primeiro capítulo, foi analisado os conceitos fundamentais de meio ambiente, desenvolvimento econômico e o direito a esse desenvolvimento, sustentabilidade com enfoque ao direito e dever fundamental do desenvolvimento sustentável, além dos princípios relacionados a educação ambiental, informação e participação, considerando a necessidade de se entender a relevância da seara ambiental para o atingimento de direitos fundamentais como a dignidade humana, vida com qualidade, ordenamento econômico-social, sob a necessidade da participação de todos os atores sociais envolvidos: poder público e a própria coletividade.




    No segundo capítulo, já apontada a necessidade do atingimento do meio ambiente ecologicamente equilibrado e o envolvimento de toda a sociedade, apresentar-se-á o conceito de fake news, sua origem, surgimento e desenvolvimento histórico até os dias atuais, sua abordagem sob a temática ambiental, as ferramentas utilizadas para identificá-la e os possíveis agentes envolvidos. Além disso, as principais formas de disseminação, o público-alvo no contexto ambiental e quais as possíveis motivações de como tal fenômeno pode desestabilizar o meio ambiente equilibrado e fomentar a manipulação social de forma negativa.




    No terceiro capítulo, tratar-se-á sobre o Estado de Direito Ambiental, um direito fictício, mas que é corolário do meio ambiente equilibrado consagrado pela Constituição Federal de 1988. Para esta concretude, há necessidade de assegurar os demais direitos fundamentais e minimizar os impactos criados a partir das notícias falsas no âmbito do meio ambiente ecologicamente equilibrado, além de estratégias de combate e possiblidade de tipificação, trazendo um relato acerca da discussão recente do Supremo Tribunal Federal sobre a questão de um inquérito específico de fake news – INQ nº 4781, demonstrando a dificuldade dos próprios operadores de direito de se posicionar diante dos casos concretos.




    Por fim, no quarto capítulo apresentar-se-á o campo prático e atual como se comporta as fake news, especialmente a ambiental e sua influência durante a pandemia do COVID-19 vivenciado em toda parte do mundo no ano de 2020, a crise gerada por ela, seus efeitos, consequências e estimativas para o futuro, no que diz respeito ao fortalecimento ao meio ambiente equilibrado, diante da conscientização de combate as notícias falsas em contraponto as incertezas do futuro.




    Desse modo, conclui-se que é fato que a preocupação com a propagação de notícias falsas é mundial e que tentativas de conseguir artifícios para combatê-la surgem a todo momento, o que não é para menos, uma vez que muitas das consequências causadas por elas não têm volta, especialmente na seara ambiental. Embora com culturas diferentes e peculiaridades relacionadas a sua forma de organização social, os países democráticos, apesar de sofrerem prejuízos com o fenômeno, não conseguem combatê-lo eficazmente sob o manto da inviolabilidade da liberdade de expressão, que é direito fundamental consagrado, ao estabelecerem, também como direito fundamental, a inviolabilidade da honra e imagem e a vida privada, gerando, assim, um conflito de preceitos constitucionais.




    Nesse cenário, surge o desafio para as sociedades contemporâneas em identificar quais as melhores estratégias para combater as fake news, sem afetar os direitos constitucionais e individuais dos cidadãos. Além disso, os Estados que não possuem uma legislação específica para o tema abordado, ou seja, pela ausência de legislação, cabe ao sistema jurídico avaliar, no caso concreto, a aplicação do princípio constitucional mais razoável e proporcional ao caso, sopesando a liberdade de expressão como as demais garantias constitucionais, além da inviolabilidade da pessoa e sua honra, tendo em vista, principalmente, que o Estado de Direito Ambiental se consolida com a vida com qualidade e o asseguramento da dignidade da pessoa humana, maior desafio de todas as nações e gerações.




    




    

      

        1 Sorj (2003) sustenta que, hodiernamente, a sociedade informacional é uma denominação empregada para indicar os impactos e reflexos sociais das novas tecnologias. Para tanto argumenta que, não obstante a utilidade do conceito, este não se constitui numa teoria acerca da dinâmica moderna, primeiramente porque a informação é relevante em todas as sociedades e também porque a informação deve estar inserida no contexto de produção do conhecimento para ganhar notoriedade.


      


    


  




  

    1. MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL




    Em que pese o trabalho se referir ao tema fake news e suas repercussões no Estado de Direito Ambiental propriamente dito, importa precipuamente, ainda que pareça amplamente debatido, resgatar na literatura o que é meio ambiente e o motivo que levou o tema a ser fundamental na discussão acerca do desenvolvimento econômico aliado a correta utilização dos recursos naturais, especialmente para entender a necessidade de se manter o equilíbrio entre o desenvolvimento econômico social e a preservação ambiental numa sociedade com informações transparentes, concretas e que garantam a segurança jurídica das relações.




    1.1 CONCEITO DE MEIO AMBIENTE




    Como registro, a primeira vez que se utilizou o termo “meio ambiente” foi no ano de 1835, pelo naturalista francês Étine Geoffroy Saint-Hilaire, também autor da obra Etudes Progressies d’um Naturaliste, que conceituou milieu (meio) como o lugar onde está ou se movimenta um ser vivo, e ambiance (ambiente) o que rodeia esse ser (SIRVINSKAS, 2017).




    Atualmente, o conceito usado por Geoffroy foi ampliado, como se verá em seguida, mas Édis Milaré (2013, p. 47) afirma de forma simples que o “meio ambiente é tudo que nos envolve e com o que interagimos”.




    Sirvinskas (2017, p. 101) mostra que a doutrina critica o uso de termo meio ambiente, figurando este em um vício de linguagem conhecido como pleonasmo e justifica: “meio é aquilo que está no centro de alguma coisa. Ambiente indica o lugar ou área onde se habitam seres vivos. Assim, na palavra ambiente está inserido o conceito de meio”. Porém, é um termo já consagrado pela própria doutrina, legislação, jurisprudência e, principalmente, absorvido pelas sociedades, destinatárias que são desse meio chamado ambiente.




    A legislação brasileira, por meio da Lei nº 6.938/81, em seu artigo 3º e inciso I, define meio ambiente como “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”. Contudo, segundo Sirvinskas (2017) esse conceito é restrito ao meio ambiente natural, portanto não adequado, pois não abrange de maneira ampla todos os bens jurídicos protegidos.




    Leciona José Afonso da Silva (2004, p. 20) que o conceito de meio ambiente deve ser globalizante, “abrangente de toda a natureza, o artificial e o original, bem como os bens culturais correlatos, compreendendo, portanto, o solo, a água, o ar, a flora, as belezas naturais, o patrimônio histórico, artístico, turístico, paisagístico e arquitetônico”.




    Nesse sentido, trata-se de um conceito mais amplo, dividindo-se, conforme Sirvinskas (2017, p. 102) em:




    a) meio ambiente natural, do conceito legal do art. 3º, I, da Lei n. 6.938/81, no qual se insere a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna, a flora, a biodiversidade, o patrimônio genético e a zona costeira (art. 225 da CRFB/88); b) meio ambiente artificial, constituído pelo espaço urbano construído, tais como museus, bibliotecas e arquivos, previsto na Constituição Federal e também no Estatuto das Cidades (arts. 21, XX, 182 e s. e 225 da CRFB/88 e Lei nº 10.257/2001); c) meio ambiente cultural, integrado pelo patrimônio histórico, artístico, arqueológico, paleontológico, paisagístico, turístico, que, embora artificial, difere do anterior pelo sentido de valor especial que adquiriu ou de se impregnou (arts. 215 e 216 da CRFB/88); d) por fim, não menos importante, tem-se o meio ambiente do trabalho, previsto no art. 200, VIII, da Constituição Federal de 1988, determinado pelo “conjunto de fatores físicos, climáticos ou qualquer outro que interligados, ou não, estão presentes e envolvem o local de trabalho da pessoa.




    Referida divisão, também adotada para os demais doutrinadores clássicos, é compreendida no próprio texto da Constituição Federal de 1988, conforme demonstrado, quando do apontamento dos seus artigos acima. Elas estão presente em vários capítulos, não só naquele destinado ao tema meio ambiente, demonstrando assim, a complexidade que envolve o tema com alcances na seara econômica, política, social, cultural, entre outras.




    1.2 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO




    A palavra economia, etimologicamente, deriva do grego “oikonomia” e significa a administração de uma casa, ou estado. Já cientificamente, define-se economia como a ciência social que estuda como o indivíduo e a sociedade decidem empregar recursos produtivos escassos na produção de bens e serviços, de modo a distribuí-los entre as várias pessoas e grupos da sociedade, a fim de satisfazer as necessidades humanas.




    Desse conceito se pode extrair, para fins de inserção no contexto ambiental, a necessidade no estudo de como o indivíduo e a sociedade decidem empregar recursos produtivos escassos e quais as melhores técnicas de gestão ambiental.




    Historicamente, desde a Revolução Industrial o desenvolvimento econômico passou a causar um impacto negativo sobre o meio ambiente, através de uma exploração desordenada dos recursos naturais e do despejo aleatório de resíduos na natureza, mas os benefícios do “progresso” justificariam os meios à resignação do meio ambiente, em total abandono ao compromisso com as vidas presentes e futuras.




    Esse processo assumiu maiores proporções com o crescente aceleramento da globalização, processo de integração das economias e das sociedades dos diversos países com fortes efeitos sobre os sistemas produtivos, hábitos de consumo das populações, e com o crescimento descontrolado da população, tornando alarmante a crise ambiental planetária.




    Na década de 1960 o termo “meio ambiente” foi usado pela primeira vez, numa reunião do Clube de Roma2, cujo objetivo era a reconstrução dos países no pós-guerra. Lá, foi estabelecida a polêmica sobre os problemas ambientais. Todavia, a abordagem foi bem específica uma vez que a avaliação e priorização de projetos se encontravam extremamente limitados a uma análise econômica, sem meios de identificar e incorporar as consequências ou efeitos ambientais de um determinado projeto, plano ou programa que acarretassem degradações ao bem-estar social e ao seu entorno.




    De acordo com Sirvinskas (2017), o desenvolvimento econômico é o objetivo a ser alcançado por qualquer sociedade civilizada, estando a qualidade de vida intimamente ligada ao crescimento econômico, de modo interligado. No entanto, para que haja crescimento, são necessários produção e consumo de mercadorias e serviços. E assim, quanto maior o consumo, maior a produção e, consequentemente, tem-se o crescimento econômico.




    Milaré (2013, p. 82) afirma que o




    [...] processo de desenvolvimento dos países se realiza, basicamente, à custa dos recursos naturais vitais, provocando a deterioração das condições ambientais em ritmo e escala ainda desconhecidos. [...] A paisagem natural da Terra está cada vez mais ameaçada pelos riscos nucleares, pelo lixo atômico, pelos dejetos orgânicos, pela “chuva ácida”, pelas indústrias e pelo lixo químico. Por conta, em todo o mundo – e o Brasil não é nenhuma exceção -, o lençol freático se abaixa e se contamina, a água se escasseia, a área florestal diminui, o clima sofre profundas e quiçá irreversíveis alterações, o ar se tona irrespirável, o patrimônio genético se desgasta, abreviando os anos que o homem tem para viver sobre o Planeta.




    Os recursos naturais, em decorrência do aumento desenfreado do consumo, são cada vez mais utilizados pelas indústrias, seja como matéria-prima na produção de bens e serviços, seja como insumo. Tais recursos, que não são renováveis, devem ter seu uso controlado para permitir, nos termos da definição própria da ciência econômica, sempre “satisfazer as necessidades humanas”, de modo a proporcionar a vida com qualidade das futuras gerações.




    Por isso, as atividades econômicas potencialmente causadoras de impactos ao meio ambiente devem estar sujeitas ao controle pelo Poder Público. Tal controle emana da própria Constituição Federal, no capítulo VII (Da Ordem Econômica e Financeira), art. 170, VI. Este erige a defesa do meio ambiente à condição de princípio geral da atividade econômica.




    Com a edição da Emenda Constitucional nº 42/2003, o princípio passou a ter a seguinte redação: “defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação”.




    A redação dada pela EC nº 42/2003, reforçou a possibilidade de intervenção do Poder Público para assegurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, destacando-se assim que a atividade econômica não pode ser exercida em desarmonia com os princípios que tornam efetiva a proteção ao meio ambiente.




    Entre os mecanismos estatais para o controle dos impactos ambientais, destaca-se a necessidade de buscar mecanismos que alcancem o desenvolvimento sustentável nas atividades sociais de diversas naturezas, como estratégias para o atingimento de direitos fundamentais para as presentes e futuras gerações.




    1.3 SUSTENTABILIDADE




    Sustentabilidade é um termo originário do latim sustentare, que significa sustentar; defender; favorecer, apoiar; conservar, cuidar. De acordo com o Relatório de Brundtland3, em homenagem à primeira-ministra da Noruega – Gro Harlem Brundtland, que presidia aquela Comissão, o uso sustentável dos recursos naturais deve “suprir as necessidades da presente geração sem afetar a possibilidade das gerações futuras de suprir as suas” (COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1988, p. 46).




    Em âmbito global, os contornos do termo sustentabilidade começaram a ser delineados em 16 de junho de 1972, na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (United Nations Conference on the Human Environment), realizada na cidade de Estocolmo, na Suécia. Foi a primeira reunião internacional para debater acerca das atividades do homem em relação ao meio ambiente e contou com a participação de centenas de países, inclusive o Brasil.




    A Conferência de Estocolmo chamou a atenção internacional para questões relacionadas a degradação e a poluição ambiental, que não trazem apenas consequências locais, restritas aos limites locais e/ou territoriais de onde se originou, vão além das fronteiras territoriais, uma vez que as consequências são globais, considerando a natureza jurídica do meio ambiente. A Conferência de Estocolmo resultou na criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e, pode-se dizer, ainda que, introduziu um novo ramo da ciência jurídica capaz de regular as atividades humanas utilizadoras de recursos naturais efetiva ou potencialmente poluidoras.




    Após Estocolmo, as questões ambientais voltaram a ser discutidas em 1987, na Comissão Mundial de Meio Ambiente, gerando o documento “Nosso Futuro Comum” (Our Common Future), quando o desenvolvimento sustentável passou a ser concebido como aquele




    que tem a capacidade de satisfazer a presentes gerações, sem afetar as gerações futuras, conforme citado anteriormente.




    Mas, o conceito de desenvolvimento sustentável veio consolidar-se, de fato, em 1992, na Conferência sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, a ECO-92. Como, de fato, foi rotulada na Conferência de Estocolmo, concretizou-se na Rio-92 a possibilidade, apenas ventilada em Estocolmo (1972), de unir os termos desenvolvimento e meio ambiente, consagrando o uso do conceito de desenvolvimento sustentável, então definido em 1987, na Comissão Brundtland, de modo a conciliar o desenvolvimento econômico com as preocupações dos setores interessados na conservação dos ecossistemas e da biodiversidade.




    Outra importante conquista da ECO-92 foi a definição da Agenda 214 onde, segundo Milaré (2013, p. 89) “são tratadas, em grandes grupos temáticos, questões relacionadas ao desenvolvimento econômico-social e suas dimensões, à conservação e administração de recursos para o desenvolvimento, ao papel dos grandes grupos sociais que atuam nesse processo”, ou seja, visou a sustentabilidade global para o século XXI.




    A Rio-92, também denominada de ECO-92, mostrou a possibilidade real de cooperação e de ações conjuntas entre os países na busca de soluções para as questões ambientais. A Conferência adotou na Declaração do Rio e na Agenda 21, o desenvolvimento sustentável como meta a ser perseguida pelos signatários, como preconiza o Princípio nº 4 da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992, p. 1): “Para alcançar o desenvolvimento sustentável, a proteção ambiental constituirá parte integrante do processo de desenvolvimento e não pode ser considerada isoladamente deste”.




    Sobre este princípio, Milaré (2013, p. 58) menciona que é falso o dilema “ou desenvolvimento ou meio ambiente”, na medida em que, sendo esta fonte de recursos daquele, ambos devem harmonizar-se e complementar-se. Compatibilizar meio ambiente com desenvolvimento significa considerar os problemas ambientais dentro de um processo contínuo de planejamento, atendendo-se adequadamente às exigências de ambos e observando as suas inter-relações particulares a cada contexto sociocultural, político, econômico e ecológico.




    Em 2002, em Joanesburgo, a Cúpula da Terra sobre Desenvolvimento Sustentável5 reafirmou os compromissos da Agenda 21 ao propor maior integração do tripé do desenvolvimento sustentável – econômico, social e ambiental – a partir de programas e políticas centrados nas questões sociais e, particularmente, nos sistemas de proteção social.




    No Brasil, a introdução do conceito “sustentabilidade” deu-se, concomitantemente, ao início do controle das atividades que de forma efetiva ou potencialmente, poderiam ocasionar danos ao meio ambiente.




    1.4 O DIREITO AO DESENVOLVIMENTO: CONTEXTO HISTÓRICO




    O Desenvolvimento Sustentável é revestido de um conceito integrador, ou seja, integra em si variadas vertentes e contextos de desenvolvimento (ambiental, econômica, social, etc.). É, portanto, meio ou processo. Sustentabilidade, por sua vez, seria o objetivo primordial a ser alcançado pelos processos de desenvolvimento sustentável.




    Nesta distinção conceitual está o cerne e elemento de ligação com um dos objetivos propostos por este trabalho, qual seja: demonstrar que o desenvolvimento não é um fim em si, mas um meio para atingir a sustentabilidade, esta entendida como as condições de vivência em que possibilita que os seres humanos sejam responsáveis um para com o outro e as futuras gerações.




    Denota-se que o desenvolvimento em uma perspectiva ampla, de maneira que abranja suas variantes econômicas, sociais, ambientais, culturais, poder ser atingido a partir das reinvindicações sociais e dos processos de luta, efetivadas também por políticas públicas. Para a sua efetividade, denota-se muito mais do que meros processos de regulação estatal e atividades econômicas, mas de processos de luta do povo pela efetividade dos seus direitos fundamentais realizados a partir de uma noção de desenvolvimento que abranja as múltiplas perspectivas humanas para uma vida digna, de sorte a garantir um patamar de realização dos ideais de liberdade, igualdade e fraternidade tidos numa perspectiva de realização plena do desenvolvimento humano. São estes nortes que tanto clamam a sociedade por alcançá-los em busca da mais absoluta e efetiva proteção à dignidade do ser humano.




    Assim, embasado na ideia de ser o indivíduo sujeito de direitos, a consciência de proteção aos direitos fundamentais e humanos em sua integridade busca efetivar os próprios direitos fundamentais já consagrados pela Constituição Federal de 1988.




    A Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948, ao consagrar direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, conjuga os valores de liberdade e igualdade, o que pressupõe a concomitância dos discursos liberal e social. É uma dicotomia dos valores econômicos, sociais e culturais, cuja divergência entre estes é apenas aparente ante o discurso de harmonização em prol dos direitos humanos fundamentais postos. Este direito é, em verdade, o Direito ao Desenvolvimento inerente ao ser humano inserido em cada nação, levando em conta suas culturas e peculiaridades.




    Os direitos fundamentais, em síntese, são compreendidos a partir de três gerações ou, para fugir do “preciosismo”, três dimensões. Cumpre observar que contemporaneamente a utilização da nomenclatura “dimensão” é mais empregada que a expressão “geração”, sob a ideia de que esta expressão pode induzir o sentido de superação ou caducidade dos direitos fundamentais.




    A primeira dimensão refere-se a direitos individuais civis e políticos, a ensejar a ideia da segurança e da autonomia individual em face do Estado, em prol da proteção do indivíduo em si. Já a segunda dimensão, têm-se direitos sociais, culturais e econômicos, em prol da proteção de coletividades. E, a terceira dimensão estende-se direitos à humanidade como sendo seu principal destinatário. São os chamados direitos difusos, reconhecidos pela indivisibilidade dos bens que tutela, cujos direitos representativos são a solidariedade, fraternidade, a paz, o respeito ao meio ambiente, ao patrimônio histórico e demais valores a viabilizar o pleno desenvolvimento humano. Ainda, importa salientar que já se fala acerca dos direitos de quarta e até de quinta dimensão. Desta forma, nas lições do professor Paulo Bonavides (2006), são direitos de quarta geração o direito à democracia, o direito à informação e o direito ao pluralismo, dos quais depende a concretização da sociedade aberta para o futuro, em sua dimensão de máxima universalidade, para a qual parece o mundo inclinar-se no plano de todas as relações de convivência.




    Desta forma, verifica-se que o real e efetivo alcance das liberdades e dos direitos fundamentais prescindem da individualização do ser humano. Para tanto, das lições de Luiz Alberto David Araújo e Vidal Serrano Nunes Júnior (2005), reconhece-se que a essência desses direitos se encontra em categorias como a solidariedade e a fraternidade, construindo mais uma conquista da humanidade no sentido de ampliar os horizontes de proteção e emancipação humana e social. Também, Fabio Konder Comparato (2006) cita essas categorias e princípios éticos, de liberdade, igualdade e segurança, para concluir que, a solidariedade é peça essencial do sistema de princípios éticos, pois complementa e aperfeiçoa a liberdade, igualdade e segurança.




    Da obra Constitucionalismo Fraternal, de Carlos Augusto Alcântara Machado (2015), subtrai-se a ilustre menção aos ensinamentos de Carlos Ayres Britto, de que com o constitucionalismo fraternal alcançou-se a dimensão da luta pela afirmação do valor do desenvolvimento, do meio ambiente ecologicamente equilibrado, da Democracia e até de certos aspectos do urbanismo como direitos fundamentais. Desta forma, o valor/princípio da solidariedade, inserto na terceira dimensão dos direitos fundamentais, vem a embasar o Direito ao Desenvolvimento Humano sustentável.




    1.4.1 HISTORICIDADE E MARCOS DO DIREITO AO DESENVOLVIMENTO




    Inicialmente, o marco histórico do direito ao desenvolvimento é a década de 1960, durante a fase de descolonização, conforme exposto na Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento das Nações Unidas, de 19866 e, posteriormente confirmado na Conferência de Viena sobre Direitos Humanos, de 19937. Em conformidade, Celso Lafer (2009) põe que o conflito entre direitos econômicos, sociais e culturais, de herança socialista, e os direitos civis e políticos, estes como herança do liberalismo, adveio de um sistema internacional de polaridades definidas. Consequentemente, surge o empenho do Terceiro Mundo de elaborar uma identidade cultural própria propondo direitos de identidade cultural coletiva, como o direito ao desenvolvimento (LAFER, 2009). Dos registros de Bonavides (2006), a nomenclatura e o conceito de “direito ao desenvolvimento” foram concebidos, primeiramente, pelo ministro da Corte Suprema do Senegal, Keba Mbaye, em aula inaugural do Instituto Internacional de Direitos do Homem8, em 1972, com enfoque à necessidade de proteção da dignidade da pessoa humana. Vias de consequência, em 1977, a Comissão dos Direitos do Homem das Nações Unidas9, apoiada na contribuição do Ministro mencionado, formalizou o reconhecimento do Direito ao Desenvolvimento. Não obstante o mencionado fato, tem-se como marco jurídico-positivo, que consagra o Direito Humano ao Desenvolvimento como sendo definitivo e universal no ordenamento jurídico, em âmbito internacional, a Resolução n° 41/128 de 04 de dezembro de 1986, da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (1986), que assim proclama acerca do Direito ao Desenvolvimento10:




    Artigo 1º: 1. O direito ao desenvolvimento é um direito humano inalienável, em virtude do qual toda pessoa e todos os povos estão habilitados a participar do desenvolvimento econômico, social, cultural e político, a ele contribuir e dele desfrutar, no qual todos os direitos humanos e liberdades fundamentais possam ser plenamente realizados. 2.O direito humano ao desenvolvimento também implica a plena realização do direito dos povos de autodeterminação que inclui, sujeito às disposições relevantes de ambos os Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, o exercício de seu direito inalienável de soberania plena sobre todas as suas riquezas e recursos naturais.




    Desta forma, resta expressamente positivado na Declaração, em seu artigo 1º, que o desenvolvimento é um direito humano inalienável, além de que sua titularidade pertence a todo indivíduo e, portanto, aos povos, reconhecendo, para tanto, uma expressão individual, bem como coletiva de direitos. Em decorrência deste reconhecimento, como sendo um marco da positivação do desenvolvimento, com fito na contribuição, viabilização e efetivação no processo de desenvolvimento econômico, social, cultural e político, todos os sujeitos, em sua forma individual ou coletiva, são detentores absolutos e plenos de seus direitos humanos e fundamentais.
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